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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 21/2011

Recomenda ao Governo que tome as medidas necessárias 
no sentido de garantir 

a rápida modernização da linha ferroviária do Oeste

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Tome as medidas necessárias — junto da REFER 
e da CP — para que seja cumprida a promessa de requa-
lificação e modernização da linha ferroviária do Oeste, 
nomeadamente no que diz respeito à duplicação, electri-
ficação e correcção do traçado, visando a circulação de 
comboios rápidos de passageiros intercidades e um serviço 
de mercadorias eficiente.

2 — Garanta um serviço de transporte, com adequados 
níveis de frequência, conforto e qualidade.

3 — Salvaguarde a existência de transporte regular 
para todos os concelhos, nomeadamente Torres Ve-
dras, Bombarral, Óbidos, Caldas da Rainha, Nazaré, 
Alcobaça, Marinha Grande, Leiria, Figueira da Foz e 
Coimbra.

Aprovada em 21 de Janeiro de 2011.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 22/2011

Pela requalificação e modernização da infra -estrutura 
e pela introdução de um serviço 

de qualidade na linha ferroviária do Oeste

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — No âmbito do processo em curso de reavaliação 
criteriosa dos investimentos públicos, seja considerada 
prioritária a requalificação da infra -estrutura ferroviária 
da linha do Oeste, no sentido de permitir a circulação de 
comboios rápidos de passageiros com adequados níveis de 
frequência, conforto e qualidade, e um serviço de trans-
porte de mercadorias eficiente, potenciador das actividades 
económicas da região.

2 — No mesmo âmbito, sejam realizados os compro-
missos solenemente assumidos pelo Governo com as au-
tarquias desta região, nomeadamente em sede da moderni-
zação da linha ferroviária do Oeste, projecto considerado 
prioritário no âmbito das designadas contrapartidas da Ota, 
e avaliando a possibilidade de realocar verbas do Fundo 
de Coesão, inicialmente previstas para o comboio de alta 
velocidade (TGV).

Aprovada em 21 de Janeiro de 2011.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 23/2011

Recomenda ao Governo que regule o exercício 
da profissão de podologista

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 

que regule o exercício da profissão de podologista no 
prazo de seis meses.

Aprovada em 21 de Janeiro de 2011.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 24/2011

Definição das funções, carreiras e condições de exercício 
dos agentes de polícia municipal

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que tome as iniciativas legislativas adequadas à definição 
de todas as questões relativas às funções, competências e 
condições de exercício dos agentes de polícia municipal 
que não mereceram regulamentação pelos Decretos -Leis 
n.os 197/2008, de 7 de Outubro, e 239/2009, de 16 de Se-
tembro, designadamente:

a) A definição dos termos e condições de utilização de 
sistemas de contra -ordenações de trânsito pelos agentes 
de polícia municipal;

b) A definição de um estatuto profissional dos agentes de 
polícia municipal, que defina, designadamente, as normas 
relativas às carreiras e remunerações dos agentes, e, bem 
assim, a definição rigorosa das respectivas funções, tendo 
em atenção as conclusões do parecer da Procuradoria -Geral 
da República n.º 28/2008, de 12 de Agosto;

c) A definição legal do calibre das armas cujo uso e 
porte é permitido às polícias municipais;

d) A regulamentação legal dos distintivos heráldicos e 
dos regimes de condecorações;

e) A regulamentação dos aspectos operacionais do exer-
cício da actividade de polícia municipal, tais como equipa-
mentos de comunicações, os modelos de uniforme, insíg-
nias e divisas, de crachás e de identificação das viaturas.

Aprovada em 21 de Janeiro de 2011.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 25/2011

Pela requalificação da linha ferroviária do Oeste e sua inclusão 
no plano de investimentos da REFER para o ano de 2011

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que no projecto de requalificação e modernização da linha 
ferroviária do Oeste sejam cumpridos os compromissos 
anteriores com a região, visando a criação de uma al-
ternativa ferroviária de qualidade para a acessibilidade 
ao Litoral Oeste, designadamente «a circulação de com-
boios rápidos de passageiros intercidades e um serviço de 
transporte regular para todos os concelhos, nomeadamente 
Torres Vedras, Bombarral, Óbidos, Caldas da Rainha, Na-
zaré, Alcobaça, Marinha Grande, Leiria, Figueira da Foz 
e Coimbra».

Aprovada em 21 de Janeiro de 2011.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 Declaração n.º 4/2011
Nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 196.º do Regi-

mento da Assembleia da República, declara -se que se con-
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sidera caduco o processo relativo à apreciação parlamentar 
n.º 39/XI ao Decreto -Lei n.º 48 -A/2010, de 13 de Maio, 
que aprova o regime geral das comparticipações do Estado 
no preço dos medicamentos, altera as regras a que obedece 
a avaliação prévia de medicamentos para aquisição pelos 
hospitais do Serviço Nacional de Saúde, procedendo à 
primeira alteração ao Decreto -Lei n.º 195/2006, de 3 de 
Outubro, e modifica o regime de formação do preço dos 
medicamentos sujeitos a receita médica e dos medicamen-
tos não sujeitos a receita médica comparticipados, proce-
dendo à segunda alteração ao Decreto -Lei n.º 65/2007, de 
14 de Março, apresentada pelo Grupo Parlamentar do Par-
tido Comunista Português, uma vez que foram rejeitadas 
pela Comissão de Saúde todas as propostas de alteração e 
que o Plenário foi informado do facto.

Assembleia da República, 3 de Fevereiro de 
2011. — A Deputada Secretária da Mesa da Assem-
bleia da República, Celeste Correia. 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA E DAS OBRAS PÚBLICAS, 
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Portaria n.º 77/2011
de 17 de Fevereiro

Nos termos dos artigos 3.º e 4.º da lei geral tributária, 
aprovada pelo Decreto -Lei n.º 398/98, de 17 de Dezem-
bro, as taxas a favor de entidades públicas constituem um 
tributo que assenta na prestação concreta de um serviço 
público, na utilização de um bem do domínio público ou 
na remoção de um obstáculo jurídico ao comportamento 
dos particulares.

O princípio geral de fixação de taxas aponta para a 
necessidade da verificação deste sinalagma. Assim, na 
fixação do valor de uma taxa deve observar -se o princípio 
da equivalência jurídica, segundo o qual aquele valor deve 
ser fixado de forma proporcional e não deve ultrapassar 
o custo da actividade pública ou do benefício auferido 
pelo particular, podendo, contudo ser fixado com base 
em critérios de desincentivo à prática de certos actos ou 
operações.

O Decreto -Lei n.º 146/2007, de 27 de Abril, que apro-
vou a orgânica do Instituto Portuário e dos Transportes 
Marítimos, I. P., determina que constituem receita própria 
daquele Instituto o produto das taxas cobradas pela pres-
tação de serviços da sua competência.

Por outro lado, o Regulamento do Sistema Tarifário 
dos Portos do Continente, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 273/2000, de 9 de Novembro, regula o fornecimento de 
bens e a prestação dos serviços a prestar pelas autoridades 
portuárias, estabelecendo o n.º 3 do artigo 2.º do referido 
diploma que os regulamentos das tarifas dos institutos por-
tuários são aprovados por portaria do ministro responsável 
pelo sector portuário.

No entanto, encontrando -se actualmente desactualiza-
dos os valores que integram esse tarifário, face ao aumento 
dos encargos inerentes à prestação dos serviços que lhes 
correspondem, bem como à criação de novos serviços no 
âmbito do controlo de tráfego marítimo costeiro do con-
tinente, e, por outro, tendo terminado serviços relativos 
à imersão de dragados e ao licenciamento para exercício 

da actividade marítimo -turística, impõe -se proceder à 
revisão dos referidos valores, em compromisso com tais 
objectivos.

Por outro lado, o objectivo de harmonizar e sistematizar 
determina que, numa perspectiva uniformizadora, se reúna 
num único instrumento legal os diversos regulamentos 
existentes, aprovados pelas diversas delegações do Instituto 
Portuário e dos Transportes Marítimos, I. P.

Assim:
Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e das 

Finanças e das Obras Públicas, Transportes e Comuni-
cações, ao abrigo do n.º 3 do artigo 2.º do Decreto -Lei 
n.º 273/2000, de 9 de Novembro, sem prejuízo do regime 
previsto em regulamentos específicos, o seguinte:

Artigo 1.º 
Objecto

Pela presente portaria são aprovadas as taxas a cobrar 
pelo Instituto Portuário e dos Transportes Marítimos, I. P. 
(IPTM, I. P.), pela prestação de serviços públicos, no âm-
bito das suas atribuições, nos seguintes termos:

a) Pelos Serviços Centrais, as taxas constantes do anexo I 
da presente portaria, que dela faz parte integrante;

b) Pela Delegação do Norte e Douro, Delegação do 
Centro e Delegação do Sul, as taxas constantes do anexo II 
da presente portaria, que dela faz parte integrante.

Artigo 2.º 
Delegações do IPTM, I. P.

As delegações do IPTM, I. P., adiante designada por 
autoridade portuária ou AP, cobram, dentro da sua área 
de jurisdição, as taxas previstas no presente Regulamento 
pelo fornecimento de bens e pela prestação de serviços 
relativos à exploração económica dos portos e vias nave-
gáveis respectivas.

Artigo 3.º 
Competência do IPTM, I. P.

Sem prejuízo das competências previstas no presente 
Regulamento, no Regulamento do Sistema Tarifário dos 
Portos do Continente, adiante designado por RST, apro-
vado pelo Decreto -Lei n.º 273/2000, de 9 de Novembro, 
ou em legislação especial, compete ao respectivo director-
-delegado para a gestão dos portos da respectiva área de 
jurisdição, ou, na sua ausência, ao conselho directivo do 
IPTM, I. P., deliberar nomeadamente sobre:

a) Resolução de casos omissos;
b) Prestação de serviços mediante ajuste prévio, nos 

termos do artigo 5.º do RST;
c) Serviços efectuados fora da zona do porto;
d) Serviços prestados em operações de salvamento ma-

rítimo, assistência a embarcações em perigo, incêndios a 
bordo e outros da mesma natureza;

e) Atribuição de bonificação sobre as taxas constan-
tes no presente Regulamento, em casos excepcionais e 
devidamente justificados, por razões de estratégia por-
tuária;

f) Exigibilidade de pagamento antecipado de taxas ou 
garantia prévia do seu pagamento.




